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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  –  OMISSÃO  –
FUNDAMENTO  COMPLETO  E  EXAURIENTE  PARA
SOLUCIONAR A QUESTÃO –  ALEGADA INTENÇÃO DE
PREQUESTIONAMENTO  –  ALGUNS  DISPOSITIVOS
LEGAIS INVOCADOS NÃO CITADOS EXPRESSAMENTE
NO  DECISUM  –  IRRELEVÂNCIA –  NECESSIDADE  DE
HAVER VÍCIO NO ACÓRDÃO –  REJEIÇÃO.

Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos
contornos  processuais,  consoante  disciplinamento  imerso
no  artigo  1.022  do  CPC/2015,  exigindo-se,  para  seu
acolhimento, que estejam presentes os pressupostos legais
de cabimento.

Inocorrentes  as  hipóteses  de  omissão,  contradição,
obscuridade  ou  erro  material,  não  há  como  prosperar  o
inconformismo,  cujo  real  intento  é  a  obtenção  de  efeitos
favoráveis, com nítido rejulgamento dos temas. 

O propósito de presquestionamento não afasta a obrigação
de  o  recorrente  demonstrar  quais  os  pontos  viciados
passíveis de correção na decisão embargada, de modo que
o  mero  pedido  de  melhor  apreciação  da  matéria  não  se
presta a autorizar o conhecimento da insurgência.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
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RELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios opostos pelo Município de
Imaculada em face do acórdão de fls. 255/257, que deu provimento ao recurso
apelatório interposto por Joélia Alves Nogueira, para reconhecer o direito da
apelante à indenização em virtude da ausência de inscrição no PASEP.

Aduz  a  embargante,  que  o  acórdão  foi  omisso  quanto  ao
cadastramento no PASEP, bem ainda que, no pedido exordial, sequer ocorreu
qualquer  pedido em  relação  a  referida  verba,  apresentando-se  como
verdadeira inovação recursal.

Ao  final,  pugnou  pelo  prequestionamento  dos  seguintes
dispositivos  legais:  art.  1.013,  §  1º,  do  CPC,  art.  7º,  XXIX,  da  Constituição
Federal e art. 1º do Decreto nº. 20.910/1932.

Intimada a parte  adversa para  apresentar  contrarrazões,  foram
impugnados os termos da apelação, aduzindo-se que os embargos visaram tão
somente a rediscussão da matéria já decidida.

VOTO
Não  verifico  razão  para  acolhimento  dos  Embargos  de

Declaração, exatamente por não vislumbrar nenhuma das hipóteses previstas
no artigo 1.022 do CPC/2015.

Alega o embargante que sequer existiu, na exordial, requerimento
em relação ao PASEP, tendo o acórdão ido, nesse ponto, além do pedido.

Ocorre que, conforme se depreende do julgado embargado, em
relação  à  indenização  do  PASEP  o  acórdão  não  deixa  margem  à
interpretações,  houve pedido de condenação na petição inicial,  embora não
tenha constado dos requerimentos finais, senão vejamos (negritei):

Malgrado a parte autora não tenha incluído o requerimento
de  condenação  do  Município  em  tal  indenização,  da
interpretação lógico-sistemática da exordial,  extrai-se a
pretensão  autoral  (fl.  09),  autorizando  o  julgamento  da
questão omissa na sentença por este Tribunal, em razão do
disposto no inciso III  do § 3º  do art.  1.013 do Código de
Processo Civil.
O PIS/PASEP consiste em contribuições sociais de natureza
tributária, devidas pelas pessoas jurídicas, com objetivo de
financiar  o  pagamento  do  seguro-desemprego,  abono  e
participação  na  receita  dos  órgãos  e  entidades  para  os
trabalhadores públicos e privados. 

Sobre o assunto, há disposição constitucional, a seguir transcrita: 
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CF/88. Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o
Programa de Integração Social, criado pela Lei Complementar nº 7,
de 7 de setembro de 1970, e para o Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei Complementar nº 8,
de 3 de dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação desta
Constituição, a financiar, nos termos que a lei dispuser, o programa
do seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3º deste artigo.
(Regulamento)  [...]  §  3º  -  Aos  empregados  que  percebam  de
empregadores  que  contribuem  para  o  Programa  de  Integração
Social ou para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor
Público,  até  dois  salários  mínimos  de  remuneração  mensal,  é
assegurado o pagamento de um salário mínimo anual, computado
neste valor o rendimento das contas individuais, no caso daqueles
que  já  participavam  dos  referidos  programas,  até  a  data  da
promulgação desta Constituição. 
Desse modo, sendo a autora servidora público municipal, deveria o
Município recorrente tê-la inscrito no programa, bem como recolhido
as contribuições devidas. 
Registre-se, ainda, que após cinco anos de cadastro no Programa
de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor  Público  (PASEP)  os
servidores  têm direito  a  um abono salarial  correspondente  a um
salário-mínimo  vigente  anual  conforme  a  intelecção  da  Lei  nº
7.859/89, que regula a concessão e o pagamento do abono previsto
no artigo 239, parágrafo 3º, da Constituição Federal: 
Lei 7.859/89. Art. 1° - É assegurado o recebimento de abono anual,
no  valor  de  um  salário  mínimo  vigente  na  data  do  respectivo
pagamento,  aos  empregados  que:  I  -  perceberem  de
empregadores,  que  contribuem  para  o  Programa  de  Integração
Social  (PIS) ou para o Programa de Formação do Patrimônio do
Servidor  Público  (Pasep),  até  dois  salários  mínimos  médios  de
remuneração mensal no período trabalhado, e que tenham exercido
atividade remunerada pelo menos durante trinta dias no ano-base.
Vejam-se julgados deste Tribunal de Justiça sobre o tema: 
REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AGENTE
COMUNITÁRIO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE CADASTRAMENTO
NO PASEP. OBRIGAÇÃO DO ENTE PÚBLICO. PAGAMENTO DA
INDENIZAÇÃO  DO  PERÍODO  QUE  FAZIA  JUS  AO
RECEBIMENTO.  POSSIBILIDADE.  GRATIFICAÇÃO  DE
INSALUBRIDADE. EXIGÊNCIA DE NORMA LOCAL ESPECÍFICA.
EDIÇÃO  SUPERVENIENTE DA LEI.  OCORRÊNCIA.  REFORMA
DA  SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA E DOS
RECURSOS  VOLUNTÁRIOS.  [...]  -  Demonstrada  a  desídia  da
municipalidade  ao  inscrever  a  destempo,  ou  seja,  em  período
distinto  das  respectivas  datas  de  admissão,  seus  servidores  no
programa PIS/PASEP, cabe àquela regularizar a situação cadastral,
bem  como  arcar  com  os  valores  não  percebidos.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00046094120128150251, 1ª
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  LEANDRO  DOS
SANTOS, j. em 07-10-2014, DJPB 16-10-2014) 
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REMESSA  OFICIAL.  FÉRIAS  ACRESCIDAS  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL E PAGAMENTO DO ABONO DO PIS/PASEP.
SEGUNDA  APELAÇÃO.  INSURGÊNCIA  TÃO  SOMENTE
QUANTO  À  CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DAS  FÉRIAS.
RECEBIMENTO  PELA  SERVIDORA.  COMPROVAÇÃO.
PROVIMENTO  DO  APELO  E  PROVIMENTO  PARCIAL  DA
REMESSA. […] - É direito de todo servidor público que não ganha
mais  do  que  dois  salários  mínimos,  a  percepção  do  abono  do
PASEP  (Programa  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor
Público),  sendo  devida  a  condenação  do  município  ao  seu
pagamento  pelo  período  que  deixou  de  recebê-lo,  observada  a
prescrição.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00012650720108150321, 3ª Câmara Especializada Cível, Relator
DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j.  em 21-10-
2014, DJPB 24-10-2014)
REMESSA  OFICIAL  -  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  -
PIS/PASEP  -  INSCRIÇÃO  DO  SERVIDOR  PÚBLICO
-NECESSIDADE - ART. 239 DA CF/88 - INDENIZAÇÃO DEVIDA -
DESÍDIA  DO  MUNICÍPIO.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO
EXORDIAL - SENTENÇA ESCORREITA - DESPROVIMENTO DA
REMESSA NECESSÁRIA. - Conforme entendimento assente na
jurisprudência  pátria,  o  ente  municipal  possui  a  obrigação  de
depositar  os valores referentes ao PIS/PASEP em benefício do
servidor, devendo ser compelido judicialmente a quitá-lo, caso não
comprove  o  respectivo  adimplemento.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº  00001164620138150781,
1ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DE
FÁTIMA MORAES BEZERRA CAVALCANTI , j. em 27-06-2017)  
Portanto, caberia ao ente municipal acostar documentos aptos a
comprovar que a servidora não cumpriu o requisito remuneratório
necessário à percepção do abono requerido, o que não ocorreu. 
Sendo  assim,  constata-se  que  a  autora/apelante  deixou  de
receber  os  valores  que  lhe  eram  devidos  pela  desídia  do
Município em providenciar  o seu cadastramento e recolhimento
relativo  ao  Programa  PIS/PASEP,  devendo  este  arcar  com  a
indenização correspondente ao período trabalhado,  no valor  de
um salário-mínimo por cada ano de exercício e, nos termos da Lei
nº. 7.859/89, faz jus à percepção de um salário-mínimo a partir de
abril  de  2013,  veja-se:Art.  1º  É  assegurado  o  recebimento  de
abono anual, no valor de um salário mínimo vigente na data do
respectivo pagamento, aos empregados que: I - perceberem de
empregadores,  que contribuem para o Programa de Integração
Social (PIS) ou para o Programa de Formação do Patrimônio do
Servidor  Público  (Pasep),  até  dois  salários  mínimos médios  de
remuneração  mensal  no  período  trabalhado,  e  que  tenham
exercido atividade remunerada pelo menos durante trinta dias no
ano-base; II - estejam cadastrados, há pelo menos cinco anos (art.
4º, § 3º, da Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975)
no Fundo de Participação PIS-Pasep ou no Cadastro Nacional do
Trabalhador. 
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Portanto,  denota-se  pronunciamento  a  respeito  do  PASEP
justificando que a ausência de comprovação do pagamento da verba ensejou a
condenação, não havendo que se falar em omissão, até porque, embora tenha
havido  a  inscrição  (anterior  ao  vínculo  em  disceptação) de  acordo  com  o
documento de fl. 195 (em 17/12/2001), não há prova de quitação dos valores
que seriam devidos.

Conforme  se  pode  observar  do  entendimento  esposado  no
acórdão  embargado,  o  posicionamento  adotado  considerou  que  o  ora
embargante  não  conseguiu  demonstrar,  através  da  documentação  anexada
aos autos, o recolhimento da verba pleiteada. 

Como se vê, não se vislumbra no acórdão guerreado quaisquer
das hipóteses que permita agasalhar o inconformismo do embargante, já que,
se o resultado do julgamento pelo órgão colegiado apresenta-se diverso do
posicionamento pretendido, essa circunstância não implica em existência de
vício na prestação jurisdicional. 

Sobre a questão em descortino,  eis  a  posição desta Corte de
Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REEXAME  DA
MATÉRIA.   IMPOSSIBILIDADE.  PREQUESTIONAMENTO.
INADMISSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. - Constatado que a
insurgência do embargante não diz respeito a eventual vício de integração
do acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é de
rigor a rejeição dos aclaratórios. - O STJ ¿tem entendimento pacífico de
que os embargos declaratórios, mesmo para fins de prequestionamento,
só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos vícios
que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).1

Com efeito, mesmo para fim de prequestionamento, devem estar
presentes  um dos requisitos  ensejadores do acolhimento  dos embargos de
declaração.

Nesse contexto, demonstrado claramente o inconformismo com o
conteúdo decisório do acórdão, ressalto que tal posicionamento somente pode
ser combatido na via recursal apropriada, de modo a possibilitar a reversão do
julgamento que foi desfavorável à parte, eis que inexistente, na espécie, vício a
ser sanado.

Ante o exposto, dada a ausência de eiva no acórdão,  rejeito os
embargos de declaração.

É como voto.

1(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00005859120098150471, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES
JOAO ALVES DA SILVA , j. em 07-04-2015).
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Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima Moraes Be-
zerra Cavalcanti, o Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos. Pre-
sente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Má-
rio Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de março
de 2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/03
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